
Estado deve pagar remÃ©dio para idosa com glaucoma

O Estado tem o dever de resolver suas dificuldades burocrÃ¡ticas e nÃ£o se esconder atrÃ¡s delas para
impedir o tratamento dos que dele necessita. Com esse fundamento, o Tribunal de JustiÃ§a de SÃ£o
Paulo mandou a Secretaria de Estado da SaÃºde e a Prefeitura de Mogi GuaÃ§u fornecerem o
medicamento Lugiman Ã  idosa Maria da ConceiÃ§Ã£o Oliveira, de 84 anos, que sofre de glaucoma.
Cabe recurso.

A decisÃ£o unÃ¢nime foi da 10Âª CÃ¢mara de Direito PÃºblico, que negou recurso da Fazenda do
Estado e do MunicÃpio. A turma julgadora entendeu que o poder pÃºblico deve prover o que for
necessÃ¡rio para garantir o direito Ã  saÃºde e Ã  proteÃ§Ã£o e amparo do idoso, como manda a lei. De
acordo com os desembargadores, o tratamento foi definido no atestado mÃ©dico e nÃ£o hÃ¡ o que
contestar.

Estado e MunicÃpio alegaram que a decisÃ£o de primeira instÃ¢ncia, que mandou fornecer o
medicamento, interferia na gestÃ£o da coisa pÃºblica e violava o princÃpio da separaÃ§Ã£o dos
poderes. Sustentaram, ainda, que o medicamento era caro e que, nesses casos, os custos sÃ£o de
responsabilidade da UniÃ£o. O Estado seria apenas o gestor das verbas federais e o MunicÃpio o
responsÃ¡vel pelas aÃ§Ãµes bÃ¡sicas de saÃºde e de baixa complexidade.

A Fazenda PÃºblica contestou, ainda, a legitimidade do MinistÃ©rio PÃºblico Estadual para propor a
AÃ§Ã£o Civil PÃºblica. Segundo o Estado e o MunicÃpio, o processo nÃ£o trata de direitos difusos e
coletivos, mas de um caso individual, o que configuraria falta de interesse de agir.

A turma julgadora afirmou que nÃ£o hÃ¡ ofensa Ã  ConstituiÃ§Ã£o Federal, pois a sentenÃ§a nÃ£o
impede o Estado de executar qualquer uma de suas polÃticas pÃºblicas. Para os desembargadores, o
MinistÃ©rio PÃºblico tem legitimidade para a defesa dos direitos individuais indisponÃveis, mesmo
quando a aÃ§Ã£o vise a tutela de uma pessoa.

A Fazenda PÃºblica queria, ainda, se ver livre da aplicaÃ§Ã£o de multa diÃ¡ria no caso de descumprir a
decisÃ£o. Alegou que a penalidade iria onerar os cofres pÃºblicos e, portanto, o contribuinte. O relator,
Torres de Carvalho, entendeu que o Estado nÃ£o pode ter privilÃ©gios e benefÃcios dessa natureza.
Para o desembargador, a preocupaÃ§Ã£o tem sabor de premedito descumprimento da decisÃ£o judicial,
exatamente por parte daqueles que devem obediÃªncia irrestrita e imediata a sentenÃ§a do JudiciÃ¡rio.

â??A multa onera o contribuinte na medida da negligÃªncia e da responsabilidade funcional do agente
pÃºblicoâ?•, disse o relator. â??Cabe ao administrador, em isso ocorrendo, adotar as providÃªncias
administrativas, judiciais e criminais contra o servidor faltoso que a elas deu causaâ?•, completou Torres
de Carvalho.

A ministra Ellen Gracie, do Supremo Tribunal Federal, jÃ¡ entendeu que nÃ£o se deve confundir direito
Ã  saÃºde com direito a remÃ©dio. Ela adotou esse entendimento ao julgar um recurso do estado de
Alagoas contra o fornecimento de medicamentos para um paciente individual.

De acordo com ela, o artigo 196 da ConstituiÃ§Ã£o Federal, ao assegurar o direito Ã  saÃºde, se refere,

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 03/11/2007



em princÃpio, Ã  efetivaÃ§Ã£o de polÃticas pÃºblicas que alcancem a populaÃ§Ã£o como um todo,
assegurando o acesso universal e igualitÃ¡rio. A ministra destacou que ele nÃ£o garante situaÃ§Ãµes
individualizadas, como o fornecimento de remÃ©dios excepcionais e de alto custo que estÃ£o fora da
lista do Sistema Ã?nico de SaÃºde (SUS).
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